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ESPIRITO SANTO CENTRAIS ELETRICAS S/A - ESCELSA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracéo: 01/02/2006 a 28/02/2006
BOLSA DE ESTUDOS. PAGAMENTO.

Tratando-se de parcela cuja ndo-incidéncia esteja condicionada ao
cumprimento de requisitos previstos na legislacao previdenciaria, 0 pagamento
de acordo com a legislacdo de regéncia ndo se sujeita tributacdo, na
inteligéncia do art. 28, § 9°, alinea “t” da Lei 8.212/1991, com redacdo dada
pela Lei n°® 12.513/2011. Enunciado Sumula CARF n° 149.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. INCENTIVO~A
PRODUTIVIDADE. DIREITOS DOS TRABALHADORES. PROTECAO.
ACORDO DE NEGOCIACAO. PACTUACAO PREVIA.

Com vista a incentivar a produtividade, garantir protecdo aos direitos dos
trabalhadores e o comprometimento destes com o atingimento das metas, a
determinacdo legal quanto a pactuacdo prévia de acordo destinado a
Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) da empesa exige que o acordo
tenha sido definido e assinado antes de comecar a execucdo do programa para
pagamento de tal verba, ou seja, antes de ter iniciado o periodo que sera objeto
de avaliacdo quanto ao cumprimento das metas definidas no acordo.

PLANO DE PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS.
INSTRUMENTO DE NEGOCIACAO. REGRAS CLARAS E OBJETIVAS.

O Plano de Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) deve trazer, no
instrumento de negociacdo assinado, de forma clara e objetiva, todas as regras
que permitam ao empregado entender os critérios de afericdo da sua
produtividade e da empresa, e calcular a parcela da PLR a que teréa direito.

CARACTERIZACAO DE SEGURADO EMPREGADO.

O contrato de trabalho, sendo contrato realidade, ndo esta vinculado ao aspecto
formal, pois prevalecem as circunstancias reais em que sdo prestados 0s
servicos. Comprovada a ocorréncia dos requisitos do art. 12, I, "a", da Lei
8.212/91, resta caracterizada a condicdo de segurado empregado e obrigatério o
langamento das contribui¢des incidentes sobre sua remuneracao.

GFIP. APRESENTACAO COM OMISSAO DE FATOS GERADORES DE
TODAS AS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARI1AS.



  15586.001274/2009-04 2402-010.363 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 01/09/2021 ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S/A - ESCELSA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 24020103632021CARF2402ACC  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Período de apuração: 01/02/2006 a 28/02/2006
 BOLSA DE ESTUDOS. PAGAMENTO.
 Tratando-se de parcela cuja não-incidência esteja condicionada ao cumprimento de requisitos previstos na legislação previdenciária, o pagamento de acordo com a legislação de regência não se sujeita tributação, na inteligência do art. 28, § 9º, alínea �t� da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei nº 12.513/2011. Enunciado Súmula CARF nº 149.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. INCENTIVO À PRODUTIVIDADE. DIREITOS DOS TRABALHADORES. PROTEÇÃO. ACORDO DE NEGOCIAÇÃO. PACTUAÇÃO PRÉVIA.
 Com vista a incentivar a produtividade, garantir proteção aos direitos dos trabalhadores e o comprometimento destes com o atingimento das metas, a determinação legal quanto à pactuação prévia de acordo destinado à Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) da empesa exige que o acordo tenha sido definido e assinado antes de começar a execução do programa para pagamento de tal verba, ou seja, antes de ter iniciado o período que será objeto de avaliação quanto ao cumprimento das metas definidas no acordo.
 PLANO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. INSTRUMENTO DE NEGOCIAÇÃO. REGRAS CLARAS E OBJETIVAS.
 O Plano de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) deve trazer, no instrumento de negociação assinado, de forma clara e objetiva, todas as regras que permitam ao empregado entender os critérios de aferição da sua produtividade e da empresa, e calcular a parcela da PLR a que terá direito.
 CARACTERIZAÇÃO DE SEGURADO EMPREGADO.
 O contrato de trabalho, sendo contrato realidade, não está vinculado ao aspecto formal, pois prevalecem as circunstâncias reais em que são prestados os serviços. Comprovada a ocorrência dos requisitos do art. 12, I, "a", da Lei 8.212/91, resta caracterizada a condição de segurado empregado e obrigatório o lançamento das contribuições incidentes sobre sua remuneração.
 GFIP. APRESENTAÇÃO COM OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁR1AS.
 Constitui infração a empresa apresentar a GFIP com omissão de fatos geradores de contribuições previdenciárias.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir da base de cálculo da multa aplicada os valores pagos a título de bolsa de estudo, nos termos do voto do relator Vencidos os Conselheiros Gregório Rechmann Junior, Renata Toratti Cassini e Ana Claudia Borges de Oliveira, que deram provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Márcio Augusto Sekeff Sallem, Gregório Rechmann Júnior, FranciscoIbiapino Luz, Ana Claudia Borges de Oliveira, Renata Toratti Cassini, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Marcelo Rocha Paura (suplente convocado).
  Por transcrever a situação fática discutida nos autos, adoto o relatório do Acórdão nº 12-32.056, da 15ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil no Rio de Janeiro/RJ (fls. 558-584):
LANÇAMENTO
A presente autuação refere-se ao AI DEBCAD 37.242.793-6 (CFL 68) que, tendo em vista a extinção da Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social e a conseqüente transferência dos processos administrativo-fiscais para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, conforme art. 40 da Lei n° 11.457, de 16 de março de 2007, recebeu nova numeração, passando a consubstanciar o processo de n° 15586.001274/2009-04.
2. Trata-se de crédito para a Seguridade Social no valor originário de R$46.521,30, acrescidos dos encargos moratórios, a serem calculados quando da emissão da guia de pagamento, abrangendo a competência 02/2006, decorrente da multa imposta pela infração ao art. artigo 32, inciso IV, parágrafos 3° e 5° da Lei 8.212/1991, cumulado com o art. 225, inciso IV e parágrafo 4º do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, uma vez que a infratora apresentou GFIPs com omissão de informação de contribuições previdenciárias.
3. Informam os relatórios fiscais da infração (fls. 225/228) e da aplicação da multa (fls. 229) e seus Anexos (fls. 230/290) que não foram informadas em GFIPs as contribuições incidentes sobre:
3.1. BOLSA DE ESTUDOS - Denominada "Incentivo à Educação Formal", condicionado seu pagamento aos funcionários com o mínimo de 2 anos de trabalho na empresa.
3.2. PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS - Apesar de intimada, a empresa não apresentou o acordo de participação nos resultados, mencionado como termo anexo no Acordo Coletivo. Assim, nos termos do art. 28, I da Lei 8.212/1991, foi considerada como salário de contribuição a parcela paga a título de Participação nos Resultados.
3.3. CARACTERIZAÇÃO DE SEGURADOS EMPREGADOS - Foram considerados salário de contribuição os valores pagos através de notas fiscais de prestação de serviços emitidas por empresas constituídas por ex empregados da autuada, em função dos serviços prestados e considerando sua forma de contratação.
4. Informa também o relatório fiscal de fls. 226/228 do presente processo que, em ação fiscal anterior, foram lavrados Autos de Infração de Obrigações Acessórias, os quais, embora constituam o agravante de reincidência, nos termos do art. 655, § 4º da IN SRP 03/2005, não provocam efeitos na gradação da presente multa.
4.1. A multa teve por base a legislação da época dos fatos geradores, a saber, o art. 32, parágrafo 5º da Lei 8.212/1991, c/c art.284, inciso II e art. 373 do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, uma vez que o Auditor Fiscal verificou ser esta mais benéfica ao contribuinte (resultar em valor menor de multa) apenas em relação à competência 02/2006, após a comparação com a legislação vigente à época do lançamento (art. 35-A da Lei 8.212/1991, incluído pela Lei 11.941/2009, com aplicação do percentual determinado pelo art. 44 da Lei 9.430/1996: 75% das contribuições previdenciárias não recolhidas e nem declaradas, incluídas em lançamento por descumprimento de obrigação principal - AIOP), como ficou demonstrado às fls. 229, no Relatório Fiscal da Infração e Aplicação da Multa.
4.2. Em decorrência da infração ao dispositivo legal acima descrito, foi aplicada a multa no valor total de R$46.521,30, sendo respeitado o limite máximo, na comp. 06/2006 em que se observou infração, atualizado pela Portaria Interministerial MPS/MF n° 48, de 12/02/2009 (DOU 13/02/2009).
4.3. O lançamento foi efetuado em 13/11/2009, com a devida ciência do contribuinte em 16/11/2009.
IMPUGNAÇÃO
5. O contribuinte apresentou defesa em 16/12/2009, de fls. 297/524, 529/536 e 538/540, juntando cópias de: comprovantes de capacidade postulatória, contratos de prestação de serviços e seus aditivos, relações de pagamentos, comprovantes de transferência, extratos bancários e GPS-Guias da Previdência Social pagas pela empresa CRG Projetos de Linha de Transmissão Ltda ME, & Acordo de Participação nos Resultados de 2005, assinado em 09/12/2005. Apresenta as seguintes alegações de defesa:
PRELIMINARES
5.1. Tempestividade da impugnação.
MÉRITO
5.2. Uma vez que foram lançadas as contribuições previdenciárias referentes à parte de segurados em Autos de Infração que tomaram por remuneração valores pagos a título de Bolsa de Estudos, Participação nos Lucros ou Resultados-PLR e trabalhadores caracterizados como empregados, não há que se exigir a multa pela não informação em GFIP � Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social dos correspondentes valores como base 'de incidência de contribuições previdenciárias.
5.2.1. Tal se dá porque, inexistindo a obrigação tributária principal, inexiste a obrigação acessória de informação em GFIP, tendo em vista que os valores pagos em questão não seriam base de cálculo para a incidência das referidas contribuições.
Das Bolsas de Estudo
5.3. A bolsa de estudos não possui natureza jurídica de remuneração por trabalhos prestados, já que no período de dedicação aos estudos o trabalhador não está à disposição da empresa, não havendo contrapartida pelos valores despendidos pela patrocinadora. Assim, tais valores têm natureza indenizatória e não salarial, do que decorreria a anulabilidade do lançamento por ausência de fundamento legal.
5.3.1. Defende a razoabilidade dos requisitos estabelecidos para concessão das bolsas de estudo, pagas no valor de 50% das mensalidades.
5.3.2. Em decorrência de tal razoabilidade atendida pela empresa, esta habilitar-se-ia a uma aplicação igualmente razoável por parte do Fisco - ou seja, dentro do princípio da razoabilidade - do contido no art. 28, § 90, alínea "t" da Lei 8.212/1991.
Da Participação Nos Lucros e Resultados
5.4. Defende que, mesmo no eventual descumprimento de qualquer das condições impostas por lei ao pagamento de PLR, a rega constitucional que estabelece a sua não vinculação à remuneração dos empregados não comporta relativização.
5.4.1. Defende ainda que a expressão "conforme definido em lei", contida no art. 70, XI da Constituição Federal, restringe-se à participação na gestão da empresa, não alcançando a participação nos lucros ou resultados.
5.4.2. Entende que não caberia ao legislador ordinário limitar o alcance do texto constitucional, como observado no art. 28, § 9°, alínea "j" da Lei 8.212/1991, devendo o referido dispositivo legal ser interpretado de forma a não desestimular o pagamento da Participação nos Lucros, mantendo-se, portanto a não tributação das parcelas pagas. Apresenta excertos jurisprudenciais nesse sentido.
5.4.3. Discorre sobre o Princípio da Legalidade, insculpido no art. 5°, II da CF, defendendo que não foi por imposição legal, mas por opção da empresa, dentre as possibilidades oferecidas pelo art. 2°, § 1°, da Lei 10.101/2000, que esta adotou o programa de metas em questão, e, portanto, não se pode dizer que o citado parágrafo não foi atendido.
5.4.4. Pelo Princípio da Razoabilidade, conclui que as regras da PLR precisam ser definidas em qualquer momento anterior à ocorrência do fato que as mesmas se voltam a regulamentar, a saber, o pagamento da PLR, sendo tais regras definidas mesmo antes (em 09/12/2005) do encerramento e da apuração (em 31/12/2005) do lucro do exercício.
5.4.5. Além disso, em seu entender seria inócuo formular um programa de participação nos resultados caso não houvesse a pressuposição de que o exercício apresentaria lucro.
5.4.6. Defende que as regras da PLR, diferentemente do que alega a Fiscalização, não se voltam a ditar as regras de comportamento dos empregados ao longo do ano civil, mas sim fixar critérios de participação nos resultados da empresa, beneficiando os empregados que espontaneamente melhor desempenharam suas funções.
Da Autuação sobre Valores Pagos a Prestadores de Serviços
5.5. Defende que os serviços prestados pelas empresas CRG Projetos de Linhas de Transmissão Ltda; Delta Sistemas Ltda; Shade Informática Ltda e Volans Engenharia, Comércio e Gerência Empresarial Ltda - os quais o Auditor Fiscal considerou como prestados por segurados empregados - são regidos pelos termos do art. 129 da Lei 11.196/2005, uma vez que são prestações de cunho intelectual e, ainda que estas tenham caráter personalíssimo, são disciplinadas pela legislação aplicável às pessoas jurídicas, condição de seus prestadores. Por conta dessa lei, defende que tais pessoas jurídicas regularmente constituídas não poderiam ser desconsideradas pela Fiscalização.
5.5.1. Reproduz os objetos dos contratos de que trata o AI 37.242.799-5 celebrados com a CRG Projetos de Linhas de Transmissão Ltda, com a Delta Sistemas Ltda, com a Shade Informática Ltda e com a Volans Engenharia, Comércio e Gerência Empresarial Ltda, alegando que todos têm caráter intelectual e, portanto, enquadram-se perfeitamente no art. 129 da Lei 11.196/2005. Junta excertos de jurisprudência.
5.5.2. Os serviços não foram subcontratados ou repassados a terceiros, o que se coaduna com as exigências da Lei 11.196/2005.
5.5.3. Ademais, defende que os requisitos para caracterização da relação de emprego não estão presentes na hipótese, uma vez que os serviços em questão são alheios à atividade-fim da contratante, não bastando, como entendeu o Auditor-Fiscal, que estes sejam necessários ao regular desempenho das atividades empresariais, pois ainda assim, são atividades-meio (usou a comparação com a atividade de limpeza e manutenção que, inobstante sua necessidade e regularidade, é atividade-meio e não atividade-fim das empresas em geral)
5.5.4. Defende ser natural a contratação de empresas constituídas por antigos funcionários da contratante, 03 quais após o encerramento do vínculo laboral, valem-se do know-how e da boa reputação adquiridos durante o período em que foram empregados para, na nova fase de integrantes de pessoa jurídica, conquistar a preferência da antiga empregadora.
5.5.5. Cita os exemplos do contrato 7500000992/2004, celebrado com a Shade Informática Ltda, o qual versa sobre "serviços de elaboração e plotagem de desenhos em Autocad, Cadastro e atualização de obras de diversas subestações no Auto manager work Flow, atualização e plotagem de desenhos tipo raster no CadOverlay, elaborar desenhos a partir de dados do GPS e digitalização de arquivos em Word"; do contrato 4600004201/2007, também celebrado com a Shade Informática Ltda, o qual versa sobre "execução de serviços de liberação e regularização de faixas de servidão das (determinadas) Linhas de Distribuição (...)"; do contrato 4600003776/2007, celebrado com a CRG Projetos de Linhas de Transmissão Ltda; e do serviço prestado pela Volans Engenharia, Comércio e Gerência Empresarial Ltda, alegando serem todos eventuais, de escopo delimitado e alheios a sua atividade-fim, uma vez que, se vinculados à atividade-fim da contratante, tais prestações haveriam de ser de trato contínuo.
5.5.6. A prestação dos serviços não estava diretamente vinculada a qualquer dos sócios das prestadoras, uma vez que não há determinação contratual que o disponha; sendo comum que um profissional com nome sedimentado no mercado inicie seu próprio negócio, oferecendo aos iniciantes a oportunidade de serem por ele supervisionados, dadas as oportunidades de negócios por ele possibilitadas.
5.5.6.1. Como exemplo do acima exposto, cita os casos dos contratos da Shade Informática Ltda, os quais foram assinados por sua sócia-gerente, e não por ex funcionário da contratante; e, ainda, da Volans Engenharia, Comércio e Gerência Empresarial Ltda, cujos sócios são três irmãos, dos quais apenas um foi funcionário da contratante.
5.5.7. Protesta não ter sido provado pelo Auditor Fiscal, que se restringe a alegar que os serviços contratados junto às prestadoras seriam também executados por segurados integrantes do quadro de funcionários da impugnante.
5.5.8. A subordinação jurídica é inerente à relação contratante-contratado, por força de expressa determinação contratual permitindo que a contratante formule solicitações conforme suas necessidades.
5.5.9. Também não é indício de vinculação trabalhista a previsão contratual de horas trabalhadas, pois os contratos de prestação de serviços intelectuais em geral são precificados com base em horas de trabalho, sendo lógico que a contratante exija o cumprimento do exato número de horas que contratou.
5.5.10. Rechaça a importância, para a caracterização do vínculo laboral do fato de serem tais serviços prestados em suas dependências, uma vez que é prática com em todos os ramos empresariais o uso intensivo de instalações das contratantes pelos terceirizados, visando a redução de custos e melhoraria de seu relacionamento.
5.5.11. Protesta pela inveracidade da alegação de que "as funções e os cargos exercidos por esses trabalhadores fazem parte da estrutura organizacional da empresa", do que o auditor-Fiscal não fez prova nos autos, razão por que defende que tal alegação não deve influir na formação de convicção por esta Turma de Julgamento.
5.5.12. Refuta, mediante a apresentação de comprovantes de pagamento, a alegação do Auditor-Fiscal de que os pagamentos teriam sido realizados a favor diretamente dos sócios, e não das empresas contratadas.
5.5.13. Embora reconheça que a onerosidade é inerente tanto às relações de emprego quanto aos contratos de serviços com outras empresas, não se prestando isoladamente para definir uma modalidade ou outra, defende que, por não haver constância mensal das cifras pagas, a hipótese de pagamentos de salários ficaria afastada.
5.5.14. Solicita, caso não seja dado provimento a suas razões, que sejam aproveitados no presente lançamento, dentro de cada competência, os valores recolhidos na condição de segurado contribuinte individual pelo sócio da empresa CRG Projetos de Linhas de Transmissão Ltda.
6. Pelas razões acima, finda pedindo o cancelamento do Auto de Infração.
7. É o Relatório.

Em julgamento pela DRJ/RJ1, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento, conforme ementa abaixo:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/02/2006 a 28/02/2006
AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. APRESENTAÇÃO COM OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁR1AS.
Constitui infração ao artigo 32, inciso IV, §§ 3° e 50, da Lei 8.212/1991, acrescentado pela Lei 9.528, de 10/12/1997, combinado com o artigo 225, inciso IV, § 4º do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, a empresa apresentar a GFIP com omissão de fatos geradores de contribuições previdenciárias.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Intimada em 05/08/2010 (AR de fl. 588), a Contribuinte interpôs recurso voluntário (fls. 592-640), no qual protestou pela reforma da decisão.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Relator.

Da Admissibilidade do Recurso Voluntário
O recurso voluntário (fls. 592-640) é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conhecerei.



Do Mérito
Antes de adentrar ao caso específico, destaco a legislação aplicada, visto se tratar de lançamento por descumprimento de obrigação acessória decorrente de apresentar GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (CFL 68).
Oportuno, apresenta o fundamento legal que embasou o lançamento tributário, conforme artigo 113, § 2º, do Código Tributário Nacional, in verbis:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
(...)
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

Também, conforme previsto no Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999 (Regulamento da Previdência Social � RPS), que:
Art. 225. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto;

Art. 293. Constatada a ocorrência de infração a dispositivo deste Regulamento, a fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social lavrará, de imediato, auto-de-infração com discriminação clara e precisa da infração e das circunstâncias em que foi praticada, dispositivo legal infringido e a penalidade aplicada e os critérios de sua gradação, indicando local, dia, hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas pelos órgãos competentes.

Ainda, o previsto no artigo 33, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, vigente quando dos fatos e do período fiscalizado, que:
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. 

Por sua vez, a multa é calculada de acordo com o previsto no artigo 284, do Regulamento da Previdência Privada � RPS, que:
 Art. 284. A infração ao disposto no inciso IV do caput do art. 225 sujeitará o responsável às seguintes penalidades administrativas:
I -  valor equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no caput do art. 283, em função do número de segurados, pela não apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, independentemente do recolhimento da contribuição, conforme quadro abaixo:
0 a 5 segurados
1/2 valor mínimo

6 a 15 segurados
1 x o valor mínimo  

16 a 50 segurados
2 x o valor mínimo

51 a 100 segurados
5 x o valor mínimo

101 a 500 segurados
10 x o valor mínimo

501 a 1000 segurados
20 x o valor mínimo

1001 a 5000 segurados
35 x o valor mínimo

Acima de 5000 segurados
50 x o valor mínimo


II - cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no inciso I, pela apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social com dados não correspondentes aos fatos geradores, seja em relação às bases de cálculo, seja em relação às informações que alterem o valor das contribuições, ou do valor que seria devido se não houvesse isenção ou substituição, quando se tratar de infração cometida por pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social em gozo de isenção das contribuições previdenciárias ou por empresa cujas contribuições incidentes sobre os respectivos fatos geradores tenham sido substituídas por outras;

Assim, superada a fundamentação legal que embasou o lançamento da multa decorrente de obrigação acessória, passo a analisar o mérito.

Da Bolsa de Estudo
Com constou no voto da DRJ, em relação à Bolsa de Estudo, o mérito foi apreciado nos autos de processo 15586.001283/2009-97, de relatoria também deste Conselheiro, que tratou do lançamento por descumprimento de obrigação principal referente às contribuições patronais incidentes sobre as remunerações de Bolsa de Estudos.
O lançamento baseou-se no disposto no inciso I, do art. 214, do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, que:
 Art. 214. Entende-se por salário-de-contribuição:
 I - para o empregado e o trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;

Também, de acordo com o inciso I, do artigo 28, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

Por sua vez, o mesmo artigo 28, § 9º, alínea �t�, assim prevê:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;  

O relatório fiscal assim destacou o motivo pelo lançamento fiscal naqueles autos (fls. 311-319):
3.4- DOS FATOS:
A empresa, ao efetivar o pagamento da parcela referente ao Incentivo a Educação Formal (Reembolso PDE e Bolsa de Estudos), conforme consta das Folhas de Pagamento, não comprovou a não incidência de contribuições previdenciárias sobre tais valores, uma vez que os mesmos foram pagos ou creditados em desacordo com a legislação vigente, conforme a seguir demonstrado:
3.5- A Espirito Santo Centrais Elétrica S.A. � ESCELSA, com a finalidade de estimular a educação formal dos seus empregados, patrocina 50% (cinqüenta por cento) dos cursos de ensino superior.
3.6- Este beneficio é aplicado a todos os empregados que preencherem os seguintes requisitos:
a) Não tenham sido contemplados com o patrocínio para curso de graduação;
b) Quando o curso de graduação tiver correlação com atividades da empresa;
c) Tenha no mínimo 2 (dois) anos de trabalho na empresa e, obtido nível médio de desempenho (ND) nas duas Ultimas avaliações igual ou maior que 4,0 (quatro);
d) Não tenha sofrido punição nos últimos 12 meses a contar da data da solicitação do patrocínio e;
e) Seja aprovado pelo Diretor da área.
3.7- Este beneficio é implementado através de reembolso ao empregado, mediante apresentação de comprovante de pagamento da mensalidade ã instituição de Ensino.
[...]
3.10- A Espirito Santo Centrais Elétricas S.A. - ESCELSA ao estabelecer os requisitos básicos e procedimentos para a obtenção do 'Incentivo a Educação Formal', está impondo um óbice à extensão a todos os empregados e dirigentes da empresa, ferindo, desta forma, o ordenamento legal.
3.11- A empresa Espirito Santo Centrais Elétricas S.A. - ESCELSA, não estende o beneficio de Incentivo a Educação Formal a todos os empregados e dirigentes, contrariando o disposto na alínea 't', do §9°, do art. 28, da Lei 8.212/91, c/c com o inciso XIX, do § 9°, do art. 214 do RPS.
3.12- Somente os empregados que possuem um vinculo superior a 2 (dois) anos com a empresa fazem jus a esse beneficio.
3.13- Essa vantagem quando paga aos empregados que se enquadram nas condições impostas pela empresa para a sua concessão, se inclui na conceituação de salário exposta no §11, do art. 201 da Constituição Federal, que assim dispõe:
"Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuições previdenciárias e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei".
3.14- A despesa do empregador com o Incentivo a Educação Formal converte-se em beneficio econômico para os empregados e dirigentes que recebem esse beneficio, por ser uma vantagem auferida em decorrência de seu trabalho.
3.15- O salário é elemento remuneratório do trabalho, e se a legislação previdenciária não exclui quando não cumpridas as exigências legais previstas o pagamento de determinada parcela remuneratória, que se originou única e exclusivamente em decorrência do vinculo laboral entre empregado e empregador, esta não deve ser excluída da base de cálculo de contribuição.
3.16- Diante do exposto acima, concluímos que a parcela paga pela empresa a titulo de Incentivo a Educação Formal a alguns empregados configura salário utilidade e, por conseguinte, integra o salário-de-contribuição. Assim, o pagamento do Incentivo a Educação Formal, faz parte da remuneração desses empregados para fins previdenciários, sendo, portanto, integrante da base de cálculo de contribuição.
(negrito original)

E, tanto quanto naqueles autos (obrigação principal), diante dos respeitáveis argumentos aqui apresentados em impugnação (fls. 299-346) e recurso voluntário (fls. 592-640), entendo que melhor sorte merece a Recorrente.
Com efeito, os valores pagos pela empresa a seus empregados a este título não podem ser considerados como salário in natura, por não retribuírem o trabalho efetivo nem complementarem o salário contratual.
O benefício, embora tenha expressão econômica, constitui investimento na qualificação profissional do trabalhador, caracterizando verba empregada para o trabalho, que não integra a remuneração do mesmo.
Veja, por ser um benefício pecuniário pago aos empregados pela empresa com objetivo de incentivar o investimento na qualificação profissional de seus trabalhadores, o auxílio-educação não integra a remuneração do trabalhador, nem o salário-de-contribuição, conforme a alínea "t", do § 9º, do art. 28, da Lei nº 8.212/91.
Assim, destaco precedentes do Superior Tribunal de Justiça que, já há muito tempo pacificou o entendimento:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO DE EMPRESA (FORMAÇÃO PROFISSIONAL INCENTIVADA). VERBAS DE NATUREZA NÃO-SALARIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os valores recebidos a título de formação profissional incentivada pelas empresas aos seus empregados não são considerados como salários, sendo incabível, portanto, a incidência de contribuição previdenciária.
2. Recurso especial improvido.
(STJ, 2ª Turma, REsp 396.255/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 09.05.2006, DJ 28.06.2006 p. 226)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO DE EMPRESA (PLANO DE FORMAÇÃO EDUCACIONAL). VERBAS DE NATUREZA NÃO SALARIAL. (...)
2. Os valores recebidos como "formação profissional incentivada" não podem ser considerados como salário in natura, porquanto não retribuem o trabalho efetivo, não integrando, portanto, a remuneração do empregado, afinal, investimento na qualificação de empregados não há que ser considerado salário. É um benefício que, por óbvio, tem valor econômico, mas que não é concedido em caráter complementar ao salário contratual pago em dinheiro. Salário é retribuição por serviços previamente prestados e não se imagina a hipótese de alguém devolver salários recebidos. Precedente: (REsp 365398/RS, DJ de 18/03/2002, desta Relatoria).
3. Recurso especial improvido.
(STJ, 1ª Turma, REsp 695.514/PR, rel. Min. José Delgado, DJ 11.04.2005 p. 203)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. VERBA DESPROVIDA DE NATUREZA REMUNERATÓRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE NULIDADE DA CDA. APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO POR SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
1. O auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba empregada para o trabalho, e não pelo trabalho. (...).
(STJ, 1ª Turma, REsp n. 324.178/PR, rel. Min. Denise Arruda, DJ 17.12.2004 p. 415)

Por sua vez, também fundamentar o lançamento a Lei nº 11.741/2008, posterior ao período fiscalizado, no qual teria eludido a capacitação e qualificação profissional, entendo que não merece prosperar.
O conceito de �capacitação e qualificação profissional� constante no disposto no Decreto nº 5.154/2004, segundo o qual a educação profissional seria desenvolvida por meio de cursos de "educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação" veio no mesmo sentido da Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), não limitando a conceitos estabelecidos pelo legislador pátrio.
Veja-se:
Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.
Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional.

Assim, a meu ver, a nova redação do artigo 39, da Lei nº 11.741/2008, que alterou o mencionado dispositivo, simplesmente eliminou dúvidas de sua aplicabilidade, que assim dispõe:
Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 1º Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 2º A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
II - de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

E, por último, o fato de haver requisitos para o deferimento das bolsas de estudos não descaracteriza a circunstância de o benefício ser acessível a todos os funcionários, desde que tais exigências guardem razoabilidade e proporcionalidade.
Por sua vez, ao analisar a redação da alínea "t", do § 9º, do art. 28, da Lei nº 8.212/91, após o lançamento, de acordo com a Lei 12.513/2011, tem-se:
t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:

E, no mesmo sentido da nova redação acima mencionada, tem-se o Enunciado de Súmula CARF nº 149:
Súmula CARF 149
Não integra o salário de contribuição a bolsa de estudos de graduação ou de pós-graduação concedida aos empregados, em período anterior à vigência da Lei nº 12.513, de 2011, nos casos em que o lançamento aponta como único motivo para exigir a contribuição previdenciária o fato desse auxílio se referir a educação de ensino superior. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020)

Assim, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário para excluir a multa referente à obrigação acessória em relação à bolsa de estudo, aqui lançada, seguindo a acessória ao principal.



Da Participação nos Lucros e Resultados
Com constou no voto da DRJ, em relação à Bolsa de Estudo, o mérito foi apreciado nos autos de processo 15586.001286/2009-21, de relatoria também deste Conselheiro, que tratou do lançamento por descumprimento de obrigação principal referente às contribuições patronais incidentes sobre as remunerações de Participação nos Lucros e Resultados (PLR).
Oportuno, apresenta os fundamentos legais que embasaram o lançamento tributário, iniciando-se pela Constituição Federal de 1988, que:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;

Por sua vez, a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispôs sobre a organização da Seguridade Social e instituiu o Plano de Custeio, que:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;

Neste caso, especificamente sobre a Participação nos Lucros e Resultados � LPR, a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000 tratou do mérito, quando do período do lançamento:
Art. 1º.  Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, º, inciso XI, da Constituição Federal.
Art. 2º.  A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - convenção ou acordo coletivo.
§ 1º  Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
§ 2º  O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
§ 3º  Não se equipara a empresa, para os fins desta Lei:
I - a pessoa física;
II - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente:
a) não distribua resultados, a qualquer título, ainda que indiretamente, a dirigentes, administradores ou empresas vinculadas;
b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no País;
c) destine o seu patrimônio a entidade congênere ou ao poder público, em caso de encerramento de suas atividades;
d) mantenha escrituração contábil capaz de comprovar a observância dos demais requisitos deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito econômico que lhe sejam aplicáveis.

O relatório fiscal assim destacou o motivo pelo lançamento fiscal naqueles autos (fls. 271-278):
3- Fatos Geradores: Foram considerados como Fato Gerador de Contribuições Previdenciárias, as importância pagas pela empresa a seus Segurados Empregados à titulo de PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS � Rubrica 3160. Até 12/2005 a rubrica Participação nos Resultados tinha o número Rubrica 349.
3.1- Dos Fatos: A empresa, ao efetivar o pagamento da parcela referente Participação nos Resultados, conforme consta das Folhas de Pagamento, não comprovou a não incidência de contribuições previdenciárias sobre tais valores, uma vez que os mesmos foram pagos ou creditados em desacordo com a legislação vigente, conforme a seguir demonstrado:
[...]
3.2- O Termo de acordo para pagamento da Participação nos Resultados referente ao exercício de 2005, celebrado entre a empresa e o sindicato da categoria, somente se deu em 09/12/2005. O termo de acordo, em anexo a este relatório fiscal, determina o cumprimento de metas de equipe e metas individuais determina ainda que o pagamento da participação será feito em uma parcela única até 25 de fevereiro de 2006. O termo de acordo não foi pactuado previamente, mas no final do exercício de 2005.
Para que exista de fato o empenho dos trabalhadores em alcançar as metas, através de "regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado", no mínimo é necessário que elas existam, caso contrário, como ocorreu, onde só foram definidas posteriormente, fica prejudicado o previsto no § 1° do art. 2° da Lei 10.101/2000.

Por sua vez, o Acordo Coletivo de Trabalho naqueles autos (fls. 336-348):
Cláusula 26°
Participação nos Lucros e/ou Resultados do Ano de 2005
Pelo presente Acordo Coletivo, fica ajustado que a Empresa concederá aos seus trabalhadores Participação nos Resultados referente ao ano de 2005, nos termos da Lei número 10.101, de 19/12/2000, e se regerá pelas cláusulas e condições constantes no Termo anexo.

Cláusula 32º
Vigência do Acordo
O presente Acordo terá vigência de 1° de novembro de 2005 a 31 de outubro de 2006.

O Termo (neste de fls. 574-551) anexo ao Acordo Coletivo no qual prevê as condições para o PLR, juntado com a impugnação, assim consta:
CLÁUSULA 4ª - DO PAGAMENTO
O pagamento da participação será feito em uma parcela única até 25 de fevereiro de 2006.
CLÁUSULA 5ª - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
5.1 - O pagamento desta participação, prevista na Lei n° 10.101, de 19 de dezembro de 2000, não integrará a remuneração para quaisquer efeitos, inclusive o princípio da habitualidade, bem como não se constituirá em base de incidência de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário.

E, tanto quanto naqueles autos (obrigação principal), diante dos respeitáveis argumentos aqui apresentados em impugnação (fls. 299-346) e recurso voluntário (fls. 592-640), destaco o entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), conforme constou do acórdão nº 9202003.370:
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA PLR. IMUNIDADE. OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. ACORDO PRÉVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE. A Participação nos Lucros e Resultados PLR concedida pela empresa aos seus funcionários, como forma de integração entre capital e trabalho e ganho de produtividade, não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias, por força do disposto no artigo 7º, inciso XI, da CF, sobretudo por não se revestir da natureza salarial, estando ausentes os requisitos da habitualidade e contraprestação pelo trabalho. Somente nas hipóteses em que o pagamento da verba intitulada de PLR não observar os requisitos legais insculpidos na legislação específica, notadamente artigo 28, § 9º, alínea j, da Lei nº 8.212/91, bem como MP nº 794/1994 e reedições, c/c Lei nº 10.101/2000, é que incidirão contribuições previdenciárias sobre tais importâncias, em face de sua descaracterização como Participação nos Lucros e Resultados.
A exigência de outros pressupostos, não inscritos objetivamente/literalmente na legislação de regência, como a necessidade de formalização de acordo prévio ao ano base, é de cunho subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os limites das normas específicas em total afronta à própria essência do benefício, o qual, na condição de verdadeira imunidade, deve ser interpretado de maneira ampla e não restritiva. Recurso especial negado.
(CSRF, 2ª Turma, Relator(a) RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLIVEIRA, sessão de 17 de setembro de 2014)

Todavia, entendo que melhor sorte não assiste à Recorrente. Explico.
Concordo e não vejo problemas para que o acordo coletivo, assim como seu anexo, tenha sido firmado no ano base de aquisição do PLR.
Acontece que, no presente caso, curvo-me ao entendimento da DRJ, visto que a data de formalização do instrumento em 09/12/2005, ou seja, já no último mês do calendário civil, sem a apresentação de quaisquer outros documentos de acordo prévio ou que demonstrassem a ciência das partes sobre as negociações, regras, mecanismos de aferição, e programas de metas, resultados e prazos, a meu ver, impossibilita admitir ter respeitado o disposto no artigo 2º, da Lei nº 10.101/2000.
Portanto, o instrumento pactuado em 09/12/2005, de pronto, não respalda as Participações nos Resultados referentes ao exercício de 2005, pois não houve pacto prévio de metas, resultados e prazos a serem alcançados para que os empregados fizessem jus ao PLR que lhes seria pago em parcela única, ainda que até 25 de fevereiro de 2006.
Diante do exposto, concluo que o fato isolado de a formalização ter ocorrido no próprio período aquisitivo da PLR, no presente caso corrompe a natureza pretendida, pelo que voto no sentido de negar provimento o recurso voluntário quanto a este quesito.

Da Caracterização de Segurado Empregado
Também decorreu do lançamento, nos termos do art. 12, inciso I, alínea �a�, da Lei 8.212/91, visto que restou caracterizada a condição de segurado empregado, o que se tornou obrigatório o lançamento das contribuições incidentes sobre sua remuneração.
Prevê a mencionada Lei:
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:
I - como empregado:
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;

Ainda, nos termos do artigo 9°, § 4° do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048 de 6 de maio de 1999, tem-se a obrigatoriedade da previdência social quando inexistente a eventualidade dos serviços prestados:
Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas:
(...)
 § 4º  Entende-se por serviço prestado em caráter não eventual aquele relacionado direta ou indiretamente com as atividades normais da empresa.

Por fim, nos autos principais nº 15586.001346/2009-13 constou a fundamentação pelo qual restou meu entendimento da manutenção do lançamento.

Conclusão
Face ao exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário para excluir da base de cálculo da multa lançada os valores referentes à bolsa de estudo.

(documento assinado digitalmente)
Rafael Mazzer de Oliveira Ramos
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Constitui infracdo a empresa apresentar a GFIP com omissdo de fatos
geradores de contribuic6es previdenciarias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntario para excluir da base de célculo da multa aplicada os valores pagos a
titulo de bolsa de estudo, nos termos do voto do relator Vencidos os Conselheiros Gregorio
Rechmann Junior, Renata Toratti Cassini e Ana Claudia Borges de Oliveira, que deram
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira (Presidente), Marcio Augusto Sekeff Sallem, Gregdrio Rechmann Janior, Francisco
Ibiapino Luz, Ana Claudia Borges de Oliveira, Renata Toratti Cassini, Rafael Mazzer de
Oliveira Ramos e Marcelo Rocha Paura (suplente convocado).

Relatério

Por transcrever a situacao fatica discutida nos autos, adoto o relatério do Acérdao
n° 12-32.056, da 15% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil no Rio de Janeiro/RJ (fls.
558-584):

LANCAMENTO

A presente autuacdo refere-se ao Al DEBCAD 37.242.793-6 (CFL 68) que, tendo em
vista a extingdo da Secretaria da Receita Previdenciaria do Ministério da Previdéncia
Social e a conseqlliente transferéncia dos processos administrativo-fiscais para a
Secretaria da Receita Federal do Brasil, conforme art. 40 da Lei n° 11.457, de 16 de
marcgo de 2007, recebeu nova numeracdo, passando a consubstanciar o processo de n°
15586.001274/2009-04.

2. Trata-se de crédito para a Seguridade Social no valor origindrio de R$46.521,30,
acrescidos dos encargos moratorios, a serem calculados quando da emissdo da guia de
pagamento, abrangendo a competéncia 02/2006, decorrente da multa imposta pela
infracdo ao art. artigo 32, inciso IV, pardgrafos 3° e 5° da Lei 8.212/1991, cumulado
com 0 art. 225, inciso IV e paragrafo 4° do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/1999,
uma vez que a infratora apresentou GFIPs com omissdo de informag&o de contribuicGes
previdenciarias.

3. Informam os relatorios fiscais da infragdo (fls. 225/228) e da aplicagdo da multa (fls.
229) e seus Anexos (fls. 230/290) que ndo foram informadas em GFIPs as contribuicdes
incidentes sobre:

3.1. BOLSA DE ESTUDOS - Denominada "Incentivo a Educacdo Formal”,
condicionado seu pagamento aos funcionarios com o minimo de 2 anos de trabalho na
empresa.
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3.2. PARTICIPACAO NOS RESULTADOS - Apesar de intimada, a empresa néo
apresentou o acordo de participacdo nos resultados, mencionado como termo anexo no
Acordo Coletivo. Assim, nos termos do art. 28, | da Lei 8.212/1991, foi considerada
como salario de contribuicdo a parcela paga a titulo de Participacdo nos Resultados.

3.3. CARACTERIZACAO DE SEGURADOS EMPREGADOS - Foram considerados
salario de contribuicdo os valores pagos através de notas fiscais de prestacdo de servicos
emitidas por empresas constituidas por ex empregados da autuada, em fungdo dos
servicos prestados e considerando sua forma de contratacéo.

4. Informa também o relatorio fiscal de fls. 226/228 do presente processo que, em acao
fiscal anterior, foram lavrados Autos de Infragdo de Obrigagdes Acessorias, 0s quais,
embora constituam o agravante de reincidéncia, nos termos do art. 655, § 4° da IN SRP
03/2005, ndo provocam efeitos na gradacdo da presente multa.

4.1. A multa teve por base a legislacdo da época dos fatos geradores, a saber, o0 art. 32,
pardgrafo 5° da Lei 8.212/1991, c/c art.284, inciso Il e art. 373 do RPS, aprovado pelo
Decreto 3.048/1999, uma vez que o Auditor Fiscal verificou ser esta mais benéfica ao
contribuinte (resultar em valor menor de multa) apenas em relagdo a competéncia
02/2006, apds a comparacdo com a legislagdo vigente a época do langamento (art. 35-A
da Lei 8.212/1991, incluido pela Lei 11.941/2009, com aplicacdo do percentual
determinado pelo art. 44 da Lei 9.430/1996: 75% das contribuices previdenciarias ndo
recolhidas e nem declaradas, incluidas em lancamento por descumprimento de
obrigacdo principal - AIOP), como ficou demonstrado as fls. 229, no Relatério Fiscal da
Infracdo e Aplicacdo da Multa.

4.2. Em decorréncia da infracdo ao dispositivo legal acima descrito, foi aplicada a multa
no valor total de R$46.521,30, sendo respeitado o limite maximo, na comp. 06/2006 em
que se observou infracdo, atualizado pela Portaria Interministerial MPS/MF n° 48, de
12/02/2009 (DOU 13/02/2009).

4.3. O langamento foi efetuado em 13/11/2009, com a devida ciéncia do contribuinte em
16/11/20009.

IMPUGNACAO

5. O contribuinte apresentou defesa em 16/12/2009, de fls. 297/524, 529/536 e 538/540,
juntando cépias de: comprovantes de capacidade postulatéria, contratos de prestacdo de
servicos e seus aditivos, relagcbes de pagamentos, comprovantes de transferéncia,
extratos bancéarios e GPS-Guias da Previdéncia Social pagas pela empresa CRG
Projetos de Linha de Transmissdo Ltda ME, & Acordo de Participacdo nos Resultados
de 2005, assinado em 09/12/2005. Apresenta as seguintes alegac6es de defesa:

PRELIMINARES
5.1. Tempestividade da impugnacao.
MERITO

5.2. Uma vez que foram lancadas as contribui¢des previdenciarias referentes a parte de
segurados em Autos de Infragcdo que tomaram por remuneragao valores pagos a titulo de
Bolsa de Estudos, Participagdo nos Lucros ou Resultados-PLR e trabalhadores
caracterizados como empregados, ndo ha que se exigir a multa pela ndo informagéo em
GFIP — Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servi¢o e
Informacdes a Previdéncia Social dos correspondentes valores como base 'de incidéncia
de contribuicdes previdenciarias.

5.2.1. Tal se d& porque, inexistindo a obrigacao tributéria principal, inexiste a obrigacdo
acessoria de informacdo em GFIP, tendo em vista que os valores pagos em questdo ndo
seriam base de calculo para a incidéncia das referidas contribuicdes.

Das Bolsas de Estudo

5.3. A bolsa de estudos ndo possui natureza juridica de remuneracdo por trabalhos
prestados, ja que no periodo de dedicacdo aos estudos o trabalhador ndo estd a
disposicdo da empresa, ndo havendo contrapartida pelos valores despendidos pela
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patrocinadora. Assim, tais valores tém natureza indenizatéria e ndo salarial, do que
decorreria a anulabilidade do langamento por auséncia de fundamento legal.

5.3.1. Defende a razoabilidade dos requisitos estabelecidos para concessao das bolsas de
estudo, pagas no valor de 50% das mensalidades.

5.3.2. Em decorréncia de tal razoabilidade atendida pela empresa, esta habilitar-se-ia a
uma aplicacdo igualmente razoavel por parte do Fisco - ou seja, dentro do principio da
razoabilidade - do contido no art. 28, § 90, alinea "t" da Lei 8.212/1991.

Da Participagdo Nos Lucros e Resultados

5.4. Defende que, mesmo no eventual descumprimento de qualquer das condicGes
impostas por lei ao pagamento de PLR, a rega constitucional que estabelece a sua ndo
vinculacdo a remuneracdo dos empregados ndo comporta relativizacéo.

5.4.1. Defende ainda que a expressdo "conforme definido em lei", contida no art. 70, XI
da Constituicdo Federal, restringe-se a participacdo na gestdo da empresa, ndo
alcancando a participacéo nos lucros ou resultados.

5.4.2. Entende que ndo caberia ao legislador ordinario limitar o alcance do texto
constitucional, como observado no art. 28, § 9°, alinea "j" da Lei 8.212/1991, devendo o
referido dispositivo legal ser interpretado de forma a ndo desestimular o pagamento da
Participacdo nos Lucros, mantendo-se, portanto a ndo tributacdo das parcelas pagas.
Apresenta excertos jurisprudenciais nesse sentido.

5.4.3. Discorre sobre o Principio da Legalidade, insculpido no art. 5°, 1l da CF,
defendendo que ndo foi por imposicdo legal, mas por opcdo da empresa, dentre as
possibilidades oferecidas pelo art. 2°, 8 1°, da Lei 10.101/2000, que esta adotou o
programa de metas em questdo, e, portanto, ndo se pode dizer que o citado paragrafo
ndo foi atendido.

5.4.4. Pelo Principio da Razoabilidade, conclui que as regras da PLR precisam ser
definidas em qualquer momento anterior a ocorréncia do fato que as mesmas se voltam
a regulamentar, a saber, o pagamento da PLR, sendo tais regras definidas mesmo antes
(em 09/12/2005) do encerramento e da apuracéo (em 31/12/2005) do lucro do exercicio.

5.4.5. Além disso, em seu entender seria indcuo formular um programa de participacao
nos resultados caso ndo houvesse a pressuposicao de que o exercicio apresentaria lucro.

5.4.6. Defende que as regras da PLR, diferentemente do que alega a Fiscalizacdo, ndo se
voltam a ditar as regras de comportamento dos empregados ao longo do ano civil, mas
sim fixar critérios de participagdo nos resultados da empresa, beneficiando os
empregados que espontaneamente melhor desempenharam suas fungdes.

Da Autuacdo sobre Valores Pagos a Prestadores de Servi¢os

5.5. Defende que os servicos prestados pelas empresas CRG Projetos de Linhas de
Transmissdo Ltda; Delta Sistemas Ltda; Shade Informatica Ltda e VVolans Engenharia,
Comeércio e Geréncia Empresarial Ltda - os quais o Auditor Fiscal considerou como
prestados por segurados empregados - sdo regidos pelos termos do art. 129 da Lei
11.196/2005, uma vez que sdo prestacfes de cunho intelectual e, ainda que estas tenham
carater personalissimo, séo disciplinadas pela legislacdo aplicavel as pessoas juridicas,
condigdo de seus prestadores. Por conta dessa lei, defende que tais pessoas juridicas
regularmente constituidas ndo poderiam ser desconsideradas pela Fiscalizagéo.

5.5.1. Reproduz os objetos dos contratos de que trata 0 Al 37.242.799-5 celebrados com
a CRG Projetos de Linhas de Transmissdo Ltda, com a Delta Sistemas Ltda, com a
Shade Informética Ltda e com a Volans Engenharia, Comércio e Geréncia Empresarial
Ltda, alegando que todos tém carater intelectual e, portanto, enquadram-se
perfeitamente no art. 129 da Lei 11.196/2005. Junta excertos de jurisprudéncia.

5.5.2. Os servicos ndo foram subcontratados ou repassados a terceiros, o que se coaduna
com as exigéncias da Lei 11.196/2005.
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5.5.3. Ademais, defende que os requisitos para caracterizacdo da relacdo de emprego
ndo estdo presentes na hipotese, uma vez que 0s servicos em questdo sao alheios a
atividade-fim da contratante, ndo bastando, como entendeu o Auditor-Fiscal, que estes
sejam necessarios ao regular desempenho das atividades empresariais, pois ainda assim,
sdo atividades-meio (usou a comparacgdo com a atividade de limpeza e manutencgéo que,
inobstante sua necessidade e regularidade, € atividade-meio e ndo atividade-fim das
empresas em geral)

5.5.4. Defende ser natural a contratacdo de empresas constituidas por antigos
funcionarios da contratante, 03 quais apds o encerramento do vinculo laboral, valem-se
do know-how e da boa reputagdo adquiridos durante o periodo em que foram
empregados para, na nova fase de integrantes de pessoa juridica, conquistar a
preferéncia da antiga empregadora.

5.5.5. Cita os exemplos do contrato 7500000992/2004, celebrado com a Shade
Informética Ltda, o qual versa sobre "servigos de elaboracdo e plotagem de desenhos
em Autocad, Cadastro e atualizacdo de obras de diversas subesta¢cdes no Auto manager
work Flow, atualizacdo e plotagem de desenhos tipo raster no CadOverlay, elaborar
desenhos a partir de dados do GPS e digitalizagdo de arquivos em Word"; do contrato
4600004201/2007, também celebrado com a Shade Informética Ltda, o qual versa sobre
"execucdo de servigos de liberacdo e regularizagdo de faixas de serviddo das
(determinadas) Linhas de Distribuigdo (...)"; do contrato 4600003776/2007, celebrado
com a CRG Projetos de Linhas de Transmisséo Ltda; e do servico prestado pela Volans
Engenharia, Comércio e Geréncia Empresarial Ltda, alegando serem todos eventuais, de
escopo delimitado e alheios a sua atividade-fim, uma vez que, se vinculados a atividade-
fim da contratante, tais prestaces haveriam de ser de trato continuo.

5.5.6. A prestacdo dos servigos ndo estava diretamente vinculada a qualquer dos sdcios
das prestadoras, uma vez que ndo ha determinacdo contratual que o disponha; sendo
comum que um profissional com nome sedimentado no mercado inicie seu proprio
negécio, oferecendo aos iniciantes a oportunidade de serem por ele supervisionados,
dadas as oportunidades de negdcios por ele possibilitadas.

5.5.6.1. Como exemplo do acima exposto, cita os casos dos contratos da Shade
Informatica Ltda, os quais foram assinados por sua sOcia-gerente, e ndo por ex
funcionario da contratante; e, ainda, da Volans Engenharia, Comércio e Geréncia
Empresarial Ltda, cujos sécios sdo trés irmdos, dos quais apenas um foi funcionario da
contratante.

5.5.7. Protesta ndo ter sido provado pelo Auditor Fiscal, que se restringe a alegar que 0s
servigos contratados junto as prestadoras seriam também executados por segurados
integrantes do quadro de funcionérios da impugnante.

5.5.8. A subordinacdo juridica € inerente a relagdo contratante-contratado, por forca de
expressa determinagdo contratual permitindo que a contratante formule solicita¢Ges
conforme suas necessidades.

5.5.9. Também ndo é indicio de vinculacdo trabalhista a previsdo contratual de horas
trabalhadas, pois os contratos de prestacdo de servigos intelectuais em geral sdo
precificados com base em horas de trabalho, sendo légico que a contratante exija o
cumprimento do exato nimero de horas que contratou.

5.5.10. Rechaga a importancia, para a caracterizacdo do vinculo laboral do fato de serem
tais servigos prestados em suas dependéncias, uma vez que é pratica com em todos 0s
ramos empresariais o uso intensivo de instalaces das contratantes pelos terceirizados,
visando a reducéo de custos e melhoraria de seu relacionamento.

5.5.11. Protesta pela inveracidade da alegacdo de que "as fungdes e os cargos exercidos
por esses trabalhadores fazem parte da estrutura organizacional da empresa”, do que o
auditor-Fiscal ndo fez prova nos autos, razdo por que defende que tal alegacdo ndo deve
influir na formacéo de convicgéo por esta Turma de Julgamento.
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5.5.12. Refuta, mediante a apresentagdo de comprovantes de pagamento, a alegacéo do
Auditor-Fiscal de que os pagamentos teriam sido realizados a favor diretamente dos
sécios, e ndo das empresas contratadas.

5.5.13. Embora reconheca que a onerosidade é inerente tanto as relacdes de emprego
guanto aos contratos de servicos com outras empresas, ndo se prestando isoladamente
para definir uma modalidade ou outra, defende que, por ndo haver constancia mensal
das cifras pagas, a hipdtese de pagamentos de salarios ficaria afastada.

5.5.14. Solicita, caso ndo seja dado provimento a suas razdes, que sejam aproveitados
no presente langamento, dentro de cada competéncia, os valores recolhidos na condigdo
de segurado contribuinte individual pelo sécio da empresa CRG Projetos de Linhas de
Transmissdo Ltda.

6. Pelas razdes acima, finda pedindo o cancelamento do Auto de Infracdo.
7. E o Relatério.

Em julgamento pela DRJ/RJ1, por unanimidade de votos, julgou procedente o

lancamento, conforme ementa abaixo:

ASSUNTO: OBRIGAGOES ACESSORIAS
Periodo de apuragdo: 01/02/2006 a 28/02/2006

AUTO DE INFRACAO. GFIP. APRESENTACAO COM OMISSAO DE FATOS
GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIGCOES PREVIDENCIAR1AS.

Constitui infragéo ao artigo 32, inciso 1V, 88 3° e 50, da Lei 8.212/1991, acrescentado
pela Lei 9.528, de 10/12/1997, combinado com o artigo 225, inciso IV, § 4° do
Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, a
empresa apresentar a GFIP com omissdo de fatos geradores de contribuices
previdenciarias.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Intimada em 05/08/2010 (AR de fl. 588), a Contribuinte interpds recurso

voluntério (fls. 592-640), no qual protestou pela reforma da deciséo.

Voto

Sem contrarrazdes.
E o relatério.

Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Relator.

Da Admissibilidade do Recurso Voluntéario

O recurso voluntéario (fls. 592-640) é tempestivo e atende os demais requisitos de

admissibilidade. Assim, dele conhecerei.



FI. 7 do Ac6rddo n.° 2402-010.363 - 22 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 15586.001274/2009-04

Do Mérito

Antes de adentrar ao caso especifico, destaco a legislacdo aplicada, visto se tratar
de langcamento por descumprimento de obrigacdo acessoria decorrente de apresentar GFIP com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicdes previdenciarias (CFL
68).

Oportuno, apresenta o fundamento legal que embasou o lancamento tributério,
conforme artigo 113, § 2°, do Codigo Tributario Nacional, in verbis:

Art. 113. A obrigacdo tributaria é principal ou acessoria.

()

§ 2° A obrigacdo acessoria decorre da legislagdo tributaria e tem por objeto as
prestacdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadagdo ou da
fiscalizacéo dos tributos.

Também, conforme previsto no Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999
(Regulamento da Previdéncia Social — RPS), que:

Art. 225. A empresa é também obrigada a:

()

IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagdes a
Previdéncia Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos
geradores de contribuicdo previdenciaria e outras informacgdes de interesse daquele
Instituto;

Art. 293. Constatada a ocorréncia de infracdo a dispositivo deste Regulamento, a
fiscalizacdo do Instituto Nacional do Seguro Social lavrara, de imediato, auto-de-
infracdo com discriminacdo clara e precisa da infracdo e das circunstancias em que foi
praticada, dispositivo legal infringido e a penalidade aplicada e os critérios de sua
gradacdo, indicando local, dia, hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas
pelos 6rgdos competentes.

Ainda, o previsto no artigo 33, da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991, vigente
guando dos fatos e do periodo fiscalizado, que:

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete arrecadar, fiscalizar,
lancar e normatizar o recolhimento das contribui¢Ges sociais previstas nas alineas a, b e
¢ do paragrafo Unico do art. 11, bem como as contribui¢Bes incidentes a titulo de
substituicdo; e a Secretaria da Receita Federal — SRF compete arrecadar, fiscalizar,
lancar e normatizar o recolhimento das contribui¢des sociais previstas nas alineas “d” e
“e” do paréagrafo Unico do art. 11, cabendo a ambos os 6rgdos, na esfera de sua
competéncia, promover a respectiva cobranca e aplicar as sancfes previstas legalmente.

Por sua vez, a multa é calculada de acordo com o previsto no artigo 284, do
Regulamento da Previdéncia Privada — RPS, que:

Art. 284. A infracdo ao disposto no inciso IV do caputdo art. 225 sujeitara o
responsavel as seguintes penalidades administrativas:
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I - valor equivalente a um multiplicador sobre o valor minimo previsto no caput do art.
283, em fungdo do numero de segurados, pela ndo apresentacdo da Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informacdes a Previdéncia
Social, independentemente do recolhimento da contribuicdo, conforme quadro abaixo:

0 a 5 segurados 1/2 valor minimo

6 a 15 segurados 1 x o valor minimo
16 a 50 segurados 2 x 0 valor minimo
51 a 100 segurados 5 x 0 valor minimo
101 a 500 segurados 10 x o valor minimo
501 a 1000 segurados 20 x o valor minimo
1001 a 5000 segurados 35 x 0 valor minimo
Acima de 5000 segurados 50 x 0 valor minimo

Il - cem por cento do valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada aos
valores previstos no inciso |, pela apresentacdo da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informages a Previdéncia Social com dados nédo
correspondentes aos fatos geradores, seja em relagdo as bases de célculo, seja em
relagdo as informacdes que alterem o valor das contribui¢bes, ou do valor que seria
devido se ndo houvesse isengdo ou substituicdo, quando se tratar de infracdo cometida
por pessoa juridica de direito privado beneficente de assisténcia social em gozo de
isencdo das contribuicfes previdencidrias ou por empresa cujas contribuicdes incidentes
sobre os respectivos fatos geradores tenham sido substituidas por outras;

Assim, superada a fundamentacdo legal que embasou o lancamento da multa
decorrente de obrigacdo acessoria, passo a analisar o mérito.

Da Bolsa de Estudo

Com constou no voto da DRJ, em relacdo a Bolsa de Estudo, o mérito foi
apreciado nos autos de processo 15586.001283/2009-97, de relatoria também deste Conselheiro,
que tratou do langamento por descumprimento de obrigacéo principal referente as contribuicoes
patronais incidentes sobre as remuneragdes de Bolsa de Estudos.

O langamento baseou-se no disposto no inciso I, do art. 214, do Decreto n° 3.048,
de 6 de maio de 1999, que:

Art. 214. Entende-se por salario-de-contribuic&o:

| - para 0 empregado e o trabalhador avulso: a remuneracéo auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou tomador de servigos, nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou
sentenca normativa;

Também, de acordo com o inciso I, do artigo 28, da Lei n° 8.212, de 24 de julho
de 1991, que:
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(fls. 311-319):

Art. 28. Entende-se por salério-de-contribuigdo:

| - para 0 empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante 0 més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, 0os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servicos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou
sentenca normativa; (Redacdo dada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97)

Por sua vez, o mesmo artigo 28, § 9°, alinea “t”, assim prevé:

Art. 28. Entende-se por salério-de-contribuigdo:
§ 9° N&o integram o salério-de-contribuicao para os fins desta Lei, exclusivamente:

()

t) o valor relativo a plano educacional que vise & educacdo basica, nos termos do art. 21
da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitagdo e qualificacdo
profissionais vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que ndo seja
utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes
tenham acesso ao mesmo;

O relatdrio fiscal assim destacou o motivo pelo langcamento fiscal naqueles autos

3.4- DOS FATOS:

A empresa, ao efetivar o pagamento da parcela referente ao Incentivo a Educagéo
Formal (Reembolso PDE e Bolsa de Estudos), conforme consta das Folhas de
Pagamento, ndo comprovou a ndo incidéncia de contribuicBes previdenciarias sobre tais
valores, uma vez que os mesmos foram pagos ou creditados em desacordo com a
legislacéo vigente, conforme a seguir demonstrado:

3.5- A Espirito Santo Centrais Elétrica S.A. — ESCELSA, com a finalidade de
estimular a educacéo formal dos seus empregados, patrocina 50% (cinguenta por cento)
dos cursos de ensino superior.

3.6- Este beneficio é aplicado a todos os empregados que preencherem 0s seguintes
requisitos:

a) Néo tenham sido contemplados com o patrocinio para curso de graduacéo;
b) Quando o curso de graduacéo tiver correlagdo com atividades da empresa;

c¢) Tenha no minimo 2 (dois) anos de trabalho na empresa e, obtido nivel médio de
desempenho (ND) nas duas Ultimas avalia¢des igual ou maior que 4,0 (quatro);

d) Néo tenha sofrido punicéo nos ultimos 12 meses a contar da data da solicitagédo
do patrocinio €;

e) Seja aprovado pelo Diretor da area.

3.7- Este beneficio é implementado através de reembolso ao empregado, mediante
apresentacdo de comprovante de pagamento da mensalidade & instituicdo de Ensino.

L]

3.10- A Espirito Santo Centrais Elétricas S.A. - ESCELSA ao estabelecer os requisitos
basicos e procedimentos para a obtengdo do 'Incentivo a Educacdo Formal', esta
impondo um Obice a extensao a todos os empregados e dirigentes da empresa, ferindo,
desta forma, o ordenamento legal.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art21
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3.11- A empresa Espirito Santo Centrais Elétricas S.A. - ESCELSA, ndo estende 0
beneficio de Incentivo a Educacdo Formal a todos os empregados e dirigentes,
contrariando o disposto na alinea 't', do §9°, do art. 28, da Lei 8.212/91, c/c com 0 inciso
XIX, do § 9°, do art. 214 do RPS.

3.12- Somente os empregados que possuem um vinculo superior a 2 (dois) anos com a
empresa fazem jus a esse beneficio.

3.13- Essa vantagem quando paga aos empregados que se enquadram nas condi¢Bes
impostas pela empresa para a sua concessdo, se inclui na conceituacdo de salario
exposta no §11, do art. 201 da Constituicdo Federal, que assim dispde:
"Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo, serdo incorporados ao
salario para efeito de contribui¢cbes previdenciarias e conseqgiente
repercussao em beneficios, nos casos e na forma da lei".

3.14- A despesa do empregador com o Incentivo a Educacdo Formal converte-se em
beneficio econdmico para os empregados e dirigentes que recebem esse beneficio, por
ser uma vantagem auferida em decorréncia de seu trabalho.

3.15- O saléario é elemento remuneratorio do trabalho, e se a legislacdo previdenciaria
ndo exclui quando ndo cumpridas as exigéncias legais previstas o pagamento de
determinada parcela remuneratéria, que se originou Unica e exclusivamente em
decorréncia do vinculo laboral entre empregado e empregador, esta ndo deve ser
excluida da base de célculo de contribuig&o.

3.16- Diante do exposto acima, concluimos que a parcela paga pela empresa a titulo de
Incentivo a Educagdo Formal a alguns empregados configura salério utilidade e, por
conseguinte, integra o salario-de-contribuicdo. Assim, o pagamento do Incentivo a
Educagdo Formal, faz parte da remuneracdo desses empregados para fins
previdenciarios, sendo, portanto, integrante da base de célculo de contribuicdo.

(negrito original)

E, tanto quanto naqueles autos (obrigacdo principal), diante dos respeitaveis
argumentos aqui apresentados em impugnagcdo (fls. 299-346) e recurso voluntéario (fls. 592-640),
entendo que melhor sorte merece a Recorrente.

Com efeito, os valores pagos pela empresa a seus empregados a este titulo ndo
podem ser considerados como salario in natura, por ndo retribuirem o trabalho efetivo nem
complementarem o salario contratual.

O beneficio, embora tenha expressdo econdmica, constitui investimento na
qualificacdo profissional do trabalhador, caracterizando verba empregada para o trabalho, que
ndo integra a remuneracao do mesmo.

Veja, por ser um beneficio pecuniério pago aos empregados pela empresa com
objetivo de incentivar o investimento na qualificacdo profissional de seus trabalhadores, o
auxilio-educacdo ndo integra a remuneracdo do trabalhador, nem o salario-de-contribuicéo,
conforme a alinea "t", do 8 9°, do art. 28, da Lei n® 8.212/91.

Assim, destaco precedentes do Superior Tribunal de Justica que, ja ha muito
tempo pacificou o entendimento:
TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. AUXILIO-EDUCAGAO DE EMPRESA

(FORMACAO PROFISSIONAL INCENTIVADA). VERBAS DE NATUREZA NAO-
SALARIAL. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. NAO-INCIDENCIA.

1. O Superior Tribunal de Justica firmou o entendimento de que os valores recebidos a
titulo de formac&o profissional incentivada pelas empresas aos seus empregados ndo sao
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considerados como salarios, sendo incabivel, portanto, a incidéncia de contribuicdo
previdenciaria.

2. Recurso especial improvido.

(STJ, 22 Turma, REsp 396.255/RS, Rel. Min. Jodo Otavio de Noronha, j. 09.05.2006,
DJ 28.06.2006 p. 226)

TRIBUTARIO.  CONTRIBUIGAO  PREVIDENCIARIA.  NAO-INCIDENCIA.
AUXILIO-EDUCAGAO DE EMPRESA _ (PLANO DE  FORMAGAO
EDUCACIONAL). VERBAS DE NATUREZA NAO SALARIAL. (...)

2. Os valores recebidos como "formacdo profissional incentivada" ndo podem ser
considerados como salario in natura, porquanto ndo retribuem o trabalho efetivo, ndo
integrando, portanto, a remuneragdo do empregado, afinal, investimento na qualificacéo
de empregados n&o ha que ser considerado salario. E um beneficio que, por 6bvio, tem
valor econémico, mas que ndo é concedido em cardter complementar ao saléario
contratual pago em dinheiro. Salério é retribuicdo por servigos previamente prestados e
ndo se imagina a hipétese de alguém devolver salérios recebidos. Precedente: (REsp
365398/RS, DJ de 18/03/2002, desta Relatoria).

3. Recurso especial improvido.
(STJ, 18 Turma, REsp 695.514/PR, rel. Min. José Delgado, DJ 11.04.2005 p. 203)

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SOBRE A FOLHA DE
SALARIOS. AUXILIO-EDUCAGAO. VERBA DESPROVIDA DE NATUREZA
REMUNERATORIA. NAO-INCIDENCIA. AUSENCIA DE NULIDADE DA CDA.
APURACAO DO VALOR DEVIDO POR SIMPLES CALCULO ARITMETICO.
AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE MATERIA FATICA.

1. O auxilio-educacdo, embora contenha valor econémico, constitui investimento na
qualificacdo de empregados, ndo podendo ser considerado como salério in natura,
porquanto ndo retribui o trabalho efetivo, ndo integrando, desse modo, a remuneracéo
do empregado. E verba empregada para o trabalho, e ndo pelo trabalho. (...).

(STJ, 12 Turma, REsp n. 324.178/PR, rel. Min. Denise Arruda, DJ 17.12.2004 p. 415)

Por sua vez, também fundamentar o lancamento a Lei n° 11.741/2008, posterior

ao periodo fiscalizado,

no qual teria eludido a capacitacdo e qualificacdo profissional, entendo

que ndo merece prosperar.

O conceito de “capacitacao e qualificacao profissional” constante no disposto no

Decreto n° 5.154/2004,

segundo o qual a educacéo profissional seria desenvolvida por meio de

cursos de "educacao profissional tecnologica de graduacéo e de pds-graduacao™ veio no mesmo
sentido da Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educagdo Nacional), ndo limitando a
conceitos estabelecidos pelo legislador patrio.

Veja-se:

Art. 39. A educacdo profissional, integrada as diferentes formas de educagdo, ao
trabalho, a ciéncia e a tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptiddes
para a vida produtiva.

Pardgrafo Unico. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e
superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contara com a
possibilidade de acesso a educacédo profissional.
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Assim, a meu ver, a nova redacao do artigo 39, da Lei n°® 11.741/2008, que alterou

0 mencionado dispositivo, simplesmente eliminou ddvidas de sua aplicabilidade, que assim
dispoe:

Art. 39. A educacdo profissional e tecnoldgica, no cumprimento dos objetivos da

educacdo nacional, integra-se aos diferentes niveis e modalidades de educacdo e as

dimensdes do trabalho, da ciéncia e da tecnologia. (Redacdo dada pela Lei n® 11.741, de
2008)

§ 1° Os cursos de educacdo profissional e tecnoldgica poderdo ser organizados por eixos
tecnologicos, possibilitando a construcdo de diferentes itinerarios formativos,
observadas as normas do respectivo sistema e nivel de ensino. (Incluido pela Lei n®
11.741, de 2008)

§ 2° A educacdo profissional e tecnoldgica abrangerd os seguintes cursos: (Incluido pela
Lei n° 11.741, de 2008)

I - de formagdo inicial e continuada ou qualificacdo profissional; (Incluido pela Lei n®
11.741, de 2008)

Il - de educacédo profissional técnica de nivel médio; (Incluido pela Lei n® 11.741, de
2008)

111 - de educacdo profissional tecnoldgica de graduacédo e pos-graduacdo. (Incluido pela
Lei n®11.741, de 2008)

E, por ultimo, o fato de haver requisitos para o deferimento das bolsas de estudos
ndo descaracteriza a circunstancia de o beneficio ser acessivel a todos os funcionarios, desde que
tais exigéncias guardem razoabilidade e proporcionalidade.

Por sua vez, ao analisar a redacdo da alinea "t", do § 9° do art. 28, da Lei n°
8.212/91, apo6s o lancamento, de acordo com a Lei 12.513/2011, tem-se:

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise a educacdo bésica
de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada as atividades desenvolvidas
pela empresa, a educagdo profissional e tecnoldgica de empregados, nos termos da Lei
n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:

E, no mesmo sentido da nova redacdo acima mencionada, tem-se o Enunciado de
Sumula CARF n° 149:

Sumula CARF 149

N&o integra o salério de contribuicdo a bolsa de estudos de graduagcdo ou de pds-
graduacdo concedida aos empregados, em periodo anterior a vigéncia da Lei n°® 12.513,
de 2011, nos casos em que o lancamento aponta como Unico motivo para exigir a
contribuicdo previdenciaria o fato desse auxilio se referir a educagdo de ensino superior.
(Vinculante, conforme Portaria ME n° 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020)

Assim, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntario para excluir a
multa referente a obrigacdo acessoria em relacdo a bolsa de estudo, aqui langada, seguindo a
acessoria ao principal.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
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Da Participagdo nos Lucros e Resultados

Com constou no voto da DRJ, em relacdo a Bolsa de Estudo, o mérito foi
apreciado nos autos de processo 15586.001286/2009-21, de relatoria também deste Conselheiro,
que tratou do langamento por descumprimento de obrigacéo principal referente as contribuicoes
patronais incidentes sobre as remunerag6es de Participacdo nos Lucros e Resultados (PLR).

Oportuno, apresenta os fundamentos legais que embasaram o langamento tributério,
iniciando-se pela Constituicdo Federal de 1988, que:

Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a
melhoria de sua condicéo social:

()

X1 - participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneragdo, e,
excepcionalmente, participagdo na gestdo da empresa, conforme definido em lei;

Por sua vez, a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, que disp6s sobre a organizacao da
Seguridade Social e instituiu o Plano de Custeio, que:

Art. 28. Entende-se por sal&rio-de-contribui¢&o:

()

§ 9° N&o integram o salério-de-contribuicdo para os fins desta Lei, exclusivamente:
()

j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica;

Neste caso, especificamente sobre a Participacdo nos Lucros e Resultados — LPR, a
Lei n°10.101, de 19 de dezembro de 2000 tratou do mérito, quando do periodo do lancamento:

Art. 1°. Esta Lei regula a participa¢do dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa como instrumento de integracdo entre o capital e o trabalho e como incentivo a
produtividade, °, inciso XI, da Constituigdo Federal.

Art. 2°. A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociagdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

I - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado
pelo sindicato da respectiva categoria;

Il - convencéo ou acordo coletivo.

8 1° Dos instrumentos decorrentes da negociagdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participagdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribui¢do, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e
condicOes:

| - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§2° O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

§ 3° Nao se equipara a empresa, para os fins desta Lei:
| - a pessoa fisica;
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Il - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente:

a) ndo distribua resultados, a qualquer titulo, ainda que indiretamente, a dirigentes,
administradores ou empresas vinculadas;

b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no Pais;

c) destine o seu patriménio a entidade congénere ou ao poder publico, em caso de
encerramento de suas atividades;

d) mantenha escrituracdo contabil capaz de comprovar a observancia dos demais
requisitos deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito econdmico que lhe
sejam aplicaveis.

O relatdrio fiscal assim destacou o motivo pelo lancamento fiscal naqueles autos
(fls. 271-278):

3- Fatos Geradores: Foram considerados como Fato Gerador de ContribuicGes
Previdenciérias, as importancia pagas pela empresa a seus Segurados Empregados a
titulo de PARTICIPACAO NOS RESULTADOS — Rubrica 3160. Até 12/2005 a
rubrica Participacdo nos Resultados tinha o nimero Rubrica 349.

3.1- Dos Fatos: A empresa, ao efetivar o pagamento da parcela referente Participacéo
nos Resultados, conforme consta das Folhas de Pagamento, ndo comprovou a ndo
incidéncia de contribui¢des previdenciarias sobre tais valores, uma vez que 0s mesmos
foram pagos ou creditados em desacordo com a legislagdo vigente, conforme a seguir
demonstrado:

]

3.2- O Termo de acordo para pagamento da Participacdo nos Resultados referente ao
exercicio de 2005, celebrado entre a empresa e o sindicato da categoria, somente se deu
em 09/12/2005. O termo de acordo, em anexo a este relatorio fiscal, determina o
cumprimento de metas de equipe e metas individuais determina ainda que o pagamento
da participacdo sera feito em uma parcela Unica até 25 de fevereiro de 2006. O termo de
acordo ndo foi pactuado previamente, mas no final do exercicio de 2005.

Para que exista de fato o empenho dos trabalhadores em alcancar as metas, através de
"regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacao e
das regras adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao
cumprimento do acordado™, no minimo é necessario que elas existam, caso contrario,
como ocorreu, onde s6 foram definidas posteriormente, fica prejudicado o previsto no §
1° do art. 2° da Lei 10.101/2000.

Por sua vez, o Acordo Coletivo de Trabalho naqueles autos (fls. 336-348):
Cléausula 26°
Participacdo nos Lucros e/ou Resultados do Ano de 2005

Pelo presente Acordo Coletivo, fica ajustado que a Empresa concederd aos seus
trabalhadores Participacdo nos Resultados referente ao ano de 2005, nos termos da Lei
namero 10.101, de 19/12/2000, e se regera pelas clausulas e condi¢fes constantes no
Termo anexo.

Cléusula 32°
Vigéncia do Acordo

O presente Acordo terd vigéncia de 1° de novembro de 2005 a 31 de outubro de 2006.
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O Termo (neste de fls. 574-551) anexo ao Acordo Coletivo no qual prevé as
condicdes para o PLR, juntado com a impugnacao, assim consta:

CLAUSULA 42 - DO PAGAMENTO

O pagamento da participagdo sera feito em uma parcela Unica até 25 de fevereiro de
2006.

CLAUSULA 52 - DAS DISPOSIGOES GERAIS

5.1 - O pagamento desta participacdo, prevista na Lei n° 10.101, de 19 de dezembro de
2000, ndo integrara a remuneracdo para quaisquer efeitos, inclusive o principio da
habitualidade, bem como ndo se constituird em base de incidéncia de qualquer encargo
trabalhista ou previdenciério.

E, tanto quanto naqueles autos (obrigacdo principal), diante dos respeitaveis
argumentos aqui apresentados em impugnacao (fls. 299-346) e recurso voluntario (fls. 592-640),
destaco o entendimento da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), conforme constou do
acordao n° 9202003.370:

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA PLR.
IMUNIDADE. OBSERVANCIA A LEGISLACAO DE REGENCIA. ACORDO
PREVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE. A Participacio nos Lucros e
Resultados PLR concedida pela empresa aos seus funcionarios, como forma de
integragdo entre capital e trabalho e ganho de produtividade, ndo integra a base de
calculo das contribui¢cdes previdenciarias, por forga do disposto no artigo 7°, inciso XI,
da CF, sobretudo por ndo se revestir da natureza salarial, estando ausentes 0s requisitos
da habitualidade e contraprestacdo pelo trabalho. Somente nas hipdteses em que o
pagamento da verba intitulada de PLR ndo observar os requisitos legais insculpidos na
legislacdo especifica, notadamente artigo 28, § 9°, alinea j, da Lei n° 8.212/91, bem
como MP n° 794/1994 e reedigdes, c/c Lei n° 10.101/2000, é que incidirdo contribuicGes
previdenciarias sobre tais importancias, em face de sua descaracterizagdo como
Participacdo nos Lucros e Resultados.

A exigéncia de outros pressupostos, nao inscritos objetivamente/literalmente na
legislacdo de regéncia, como a necessidade de formalizacdo de acordo prévio ao ano
base, é de cunho subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os limites das
normas especificas em total afronta a propria esséncia do beneficio, o qual, na condicdo
de verdadeira imunidade, deve ser interpretado de maneira ampla e ndo restritiva.
Recurso especial negado.

(CSRF, 22 Turma, Relator(a) RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLIVEIRA,
sessao de 17 de setembro de 2014)

Todavia, entendo que melhor sorte néo assiste a Recorrente. Explico.

Concordo e ndo vejo problemas para que o acordo coletivo, assim como seu
anexo, tenha sido firmado no ano base de aquisi¢do do PLR.

Acontece que, no presente caso, curvo-me ao entendimento da DRJ, visto que a
data de formalizacdo do instrumento em 09/12/2005, ou seja, ja no ultimo més do calendario
civil, sem a apresentacdo de quaisquer outros documentos de acordo prévio ou que
demonstrassem a ciéncia das partes sobre as negociacdes, regras, mecanismos de afericdo, e
programas de metas, resultados e prazos, a meu ver, impossibilita admitir ter respeitado o
disposto no artigo 2°, da Lei n® 10.101/2000.
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Portanto, o instrumento pactuado em 09/12/2005, de pronto, ndo respalda as
Participacfes nos Resultados referentes ao exercicio de 2005, pois ndo houve pacto prévio de
metas, resultados e prazos a serem alcancados para que os empregados fizessem jus ao PLR que
Ihes seria pago em parcela Unica, ainda que até 25 de fevereiro de 2006.

Diante do exposto, concluo que o fato isolado de a formalizacdo ter ocorrido no
proprio periodo aquisitivo da PLR, no presente caso corrompe a natureza pretendida, pelo que
voto no sentido de negar provimento o recurso voluntario quanto a este quesito.

Da Caracterizacao de Segurado Empregado

Também decorreu do langcamento, nos termos do art. 12, inciso |, alinea “a”, da
Lei 8.212/91, visto que restou caracterizada a condicdo de segurado empregado, o0 que se tornou
obrigatorio o langamento das contribui¢Bes incidentes sobre sua remuneracao.
Prevé a mencionada Lei:
Art. 12. Sdo segurados obrigatdrios da Previdéncia Social as seguintes pessoas fisicas:
I - como empregado:

a) aquele que presta servico de natureza urbana ou rural & empresa, em carater ndo
eventual, sob sua subordinacdo e mediante remuneracdo, inclusive como diretor
empregado;

Ainda, nos termos do artigo 9°, 8§ 4° do Regulamento da Previdéncia Social —
RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048 de 6 de maio de 1999, tem-se a obrigatoriedade da
previdéncia social quando inexistente a eventualidade dos servigos prestados:

Art. 9° Sdo segurados obrigatérios da previdéncia social as seguintes pessoas fisicas:

()

8§ 4° Entende-se por servico prestado em carater ndo eventual aquele relacionado direta
ou indiretamente com as atividades normais da empresa.

Por fim, nos autos principais n°® 15586.001346/2009-13 constou a fundamentagéo
pelo qual restou meu entendimento da manutencdo do lancamento.

Concluséao

Face ao exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntario
para excluir da base de célculo da multa lancada os valores referentes a bolsa de estudo.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos



